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O Congresso Nacional decreta: 
  

Art. 1º Fica aprovado o texto da Emenda ao Artigo IV, Seção 3, 

alínea “a”, da Convenção da Corporação Financeira Internacional (CFI) constante da 

Resolução nº 256, da Junta de Governadores, adotada em 9 de março de 2012. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão da referida Emenda, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional.  

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação.  

         Sala da Comissão, em 20 de agosto de 2015 

                                                           Deputada JÔ MORAES 

                                                          Presidente 
 

 

MENSAGEM N.º 358, DE 2014 
(Do Poder Executivo) 

 
Aviso nº 467/2014 - C. Civil 
 
Texto da emenda à Convenção da Corporação Financeira Internacional 
constante da Resolução no 256, de 9 de março de 2012. 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL   
 

I - RELATÓRIO 

Em conformidade com o art. 49, inciso I, combinado com o art. 

84, inciso VIII, da Constituição Federal, pela Mensagem em epígrafe, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da República submete à apreciação do 

Congresso Nacional o texto da Emenda à Convenção da Corporação Financeira 

Internacional (CFI) constante da Resolução nº 256, da Junta de Governadores, 

adotada em 9 de março de 2012. 

   De acordo com a Resolução nº 256, tomando-se por base as 

recomendações da Junta de Diretores, a Junta de Governadores da CFI aprovou 

uma Emenda ao Artigo IV, Seção 3, alínea “a”, da Convenção da Corporação 

Financeira Internacional, com o seguinte teor: 

“(a) o poder de voto de cada membro será igual à soma de seus 

votos básicos e acionários; 

(I) os votos básicos de cada membro deverão ser o número que 

resulta da igual distribuição, entre todos os membros, de 5,5% 

(cinco vírgula cinco por cento) da soma agregada do poder de 

voto de todos os membros, considerando que não deverão 

existir votos básicos fracionados. 

(II) os votos acionários de cada membro deverão ser o número 

de votos que resulta da alocação de um voto para cada ação do 

capital em seu poder.”1 

A referida Emenda entrará em vigor para todos os membros 3 

(três) meses após a Corporação certificar, por comunicado formal, que 3/5 (três 

quintos) dos Governadores representando 85% (oitenta e cinco por cento) do poder 

de voto total aceitaram a proposta. 

Além disso, a Resolução nº 256 aprovou: 

a) o aumento do estoque de capital autorizado da Corporação, 

conforme estabelecido na Parte (B) da Resolução. Nesse contexto, pactuou-se que 

o estoque de capital seja aumentado em US$ 130 milhões, com a criação de 

130.000 (cento e trinta mil) ações adicionais com valor nominal de US$ 1.000,00 por 

ação; 

                                                      
1 A redação original do Artigo IV, Seção 3, alínea “a” dispõe que “Cada membro terá 250 votos mais 
um voto adicional correspondente a cada ação em seu poder”. 
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b) a alocação de ações aos membros relacionados na Tabela 

que integra a Parte (C) da Resolução, conforme os termos e as condições de 

subscrição e integralização previstos nesse documento.  De acordo com essa 

Tabela, o Brasil poderá subscrever até 21.394 ações. 

c) a revisão da participação acionária a cada cinco anos, a 

começar em 2015.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Fundada em 1956, a Corporação Financeira Internacional 

(CFI) compõe o Grupo Banco Mundial e conta, atualmente, com 184 países 

membros. O Brasil integra essa organização internacional desde 31 de dezembro de 

1956. 

A CFI é a maior instituição multilateral dedicada ao 

investimento do setor privado nos mercados emergentes, com atividades 

desenvolvidas em 130 países.  Tem por objetivo promover o desenvolvimento 

econômico mediante incentivo ao empreendimento privado produtivo, 

particularmente nas áreas menos desenvolvidas, suplementando as atividades do 

Banco Mundial. 

Para alcançar seu objetivo, a Corporação auxilia 

financeiramente a criação e a expansão de empreendimentos privados que 

contribuam para o desenvolvimento dos países membros, por meio de investimentos 

sem garantia de reembolso pelo País do tomador, quando não houver capital 

privado disponível em condições razoáveis. A CFI fornece, também, consultorias 

que auxiliam o crescimento dos negócios locais, com inovação, mitigação dos riscos 

e compartilhamento do conhecimento. 

No Brasil, nos últimos anos, a CFI investiu aproximadamente 

US$ 2 bilhões por ano, atuando na concessão de empréstimos e participações 

diretas e indiretas em empresas, com foco em setores considerados estratégicos, 

como: infraestrutura, logística, água e esgoto, energia renovável, agronegócio, 

saúde e educação2.  

Nesta oportunidade, cumpre frisar, que será objeto de análise 

desta Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, apenas o texto da 

                                                      
2Fonte: International Finance Corporation. In: 
http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/region__ext_content/regions/latin+america+and+the+caribbean/c
ountries/brazil. Acesso em 29/04/2015. 
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Emenda ao Artigo IV, Seção 3, alínea “a”, da Convenção da Corporação Financeira 

Internacional, introduzido pela Resolução nº 256, da Junta de Governadores, de 9 de 

março de 2012 (item A dessa Resolução). 

Não serão, portanto, objeto de consideração, os assuntos 

tratados nos itens B, C e D da citada Resolução, que dispõem, respectivamente, 

sobre o “Aumento do Estoque de Capital Autorizado da Corporação”, sobre a 

“Alocação das Ações e Termos e Condições da Subscrição e Integralização” e sobre 

a “Revisão Periódica da Participação Acionária”. 

O texto original do Artigo 4, Seção 3, alínea “a”, da Convenção, 

preceitua que “cada membro terá 250 votos mais um voto adicional correspondente 

a cada ação em seu poder”3.   

De acordo com a nova redação ao mencionado dispositivo, “o 

poder de voto de cada membro deverá ser igual à soma de seus votos básicos e 

acionários”.  Os votos básicos de cada membro corresponderão ao número de votos 

resultantes da igual distribuição, entre todos os membros, de 5,5% da soma 

agregada do poder de voto de todos os membros, não havendo votos fracionados. 

Isso significa que, com a nova redação dada ao Artigo 4, 

Seção 3, alínea “a”, o número de votos básicos não será mais fixo, passando a 

corresponder a um percentual incidente sobre o somatório dos votos básicos com os 

votos acionários.  Essa mudança garantirá aos países em desenvolvimento e às 

economias em transição, que correspondem 160 dos 184 membros da CFI, a 

manutenção do seu poder de voto, ainda que o número de votos acionários – que 

são aqueles vinculados à quantidade de ações do capital da Corporação -, venha a 

crescer.   

Em conformidade com a Exposição de Motivos interministerial, 

que instrui o texto internacional sob análise, antes da efetivação da referida Emenda 

ao Artigo 4 da Convenção, os votos básicos correspondiam a 1,88% do poder de 

voto total na CFI. Importante destacar que, mesmo com a fixação dos votos básicos 

em 5,5% do conjunto de votos, esse percentual é muito inferior aos 12,28%, que 

representavam a totalidade dos votos básicos quando a Entidade foi criada. 

A Exposição de Motivos informa, ainda, que o aumento da 

participação dos países em desenvolvimento na tomada de decisões das instituições 

                                                      
3 A partir de 27 de Junho de 2012, o capital autorizado da Corporação foi aumentado para USD 
2.580.000.000, estando dividido em 2.580.000 ações de USD 1.000 cada. Estados membros mais 
ricos subscrevem um número maior de ações e, consequentemente, detêm uma parcela maior dos 
votos. 
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financeiras internacionais é uma demanda histórica, e que o Brasil será bastante 

beneficiado com as medidas adotadas pela Resolução nº 256, de 2012, da Junta de 

Governadores da CFI, tornando sua participação acionária nessa Instituição 

compatível com aquela que possuirá no BIRD (2,27% na Corporação frente a 2,24% 

no BIRD). 

Nesse passo, vale registrar que, em 2009, o Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, durante a Reunião do G-20, realizada em Londres, já defendia 

a democratização do processo decisório no âmbito dos organismos financeiros 

internacionais, como o FMI e o Banco Mundial, por meio do aumento do poder de 

voto dos países em desenvolvimento e dos emergentes, bem como a eliminação dos 

denominados “paraísos fiscais”.  

Cumpre destacar que o aumento da participação acionária 

brasileira na CFI se efetivará não apenas por meio da alteração na fórmula de 

cálculo dos votos básicos, mas em razão da futura subscrição de ações dessa 

Entidade pelo País, prevista no item C da citada Resolução nº 256, que, frise-se, não 

é objeto de apreciação nesta oportunidade. 

Antes de finalizar a análise da Emenda ao Artigo 4, não se 

pode olvidar que as alterações relativas à Convenção da Corporação Financeira 

Internacional, constantes da Resolução nº 256, foram adotadas em 9 de março de 

2012, tendo entrado em vigor 27 de junho daquele ano.  Isso é o que informa a 

Exposição de Motivos Interministerial Nº 00169/2013 MF MRE e o “Certificado de 

Emenda à Convenção e Subscrição ao Aumento Seletivo de Capital”, assinado pelo 

Vice-Presidente e Secretário Corporativo da CFI. 

Trata-se, portanto, de alterações que já se acham em vigor no 

âmbito internacional, por força do disposto no Artigo VII, alínea “c”, da Convenção da 

CFI.  

A Mensagem nº 358, de 2014, que encaminha o texto da 

Emenda à Convenção da CFI, chegou ao Congresso Nacional em 10/11/2014, ou 

seja, mais de dois anos após a entrada em vigor do Instrumento internacional. Por 

oportuno, solicito o empenho do Poder Executivo no sentido de encaminhar ao 

Congresso Nacional, com a brevidade necessária, todos os atos internacionais que 

dependam da análise deste Poder, sobretudo aqueles que, por força de acordos 

internacionais anteriormente ratificados, tenham prazo para entrar em vigor.  

Com base nos argumentos expostos, VOTO pela aprovação do 

texto da Emenda ao Artigo IV, Seção 3, alínea “a”, da Convenção da Corporação 
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Financeira Internacional (CFI) constante da Resolução nº 256, da Junta de 

Governadores, adotada em 9 de março de 2012, nos termos do anexo projeto de 

decreto legislativo.    

Sala da Comissão, em         de                        de 2015. 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA  

Relator 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº              , DE 2015 

 

Aprova o texto da Emenda ao Artigo IV, 

Seção 3, alínea “a”, da Convenção da 

Corporação Financeira Internacional (CFI) 

constante da Resolução nº 256, da Junta de 

Governadores, adotada em 9 de março de 

2012.  

 

O Congresso Nacional decreta :  

Art. 1º Fica aprovado o texto da Emenda ao Artigo IV, Seção 3, 

alínea “a”, da Convenção da Corporação Financeira Internacional (CFI) constante da 

Resolução nº 256, da Junta de Governadores, adotada em 9 de março de 2012. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão da referida Emenda, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional.  

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação.  

Sala da Comissão, em          de                          de 2015.  

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação da Mensagem nº 358/14, 

nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta, acatando o parecer do 

relator, Deputado Arlindo Chinaglia.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Jô Moraes - Presidente; Bruna Furlan, Carlos Zarattini e 

Subtenente Gonzaga - Vice-Presidentes; Antônio Jácome, Arlindo Chinaglia, Átila 

Lins, Chico Lopes, Claudio Cajado, Deley, Eduardo Barbosa, Eduardo Cury, 

Ezequiel Fonseca, Heráclito Fortes, Ivan Valente, Jarbas Vasconcelos, Jean Wyllys, 

Luiz Lauro Filho, Marco Maia, Marcus Vicente, Nelson Marquezelli, Pastor Eurico, 

Rômulo Gouveia, Rosangela Gomes, Rubens Bueno, Takayama, Caetano, Daniel 

Coelho, Eros Biondini, Luiz Carlos Hauly, Newton Cardoso Jr, Penna e Rocha.  

Sala da Comissão, em 19 de agosto de 2015.  

Deputada JÔ MORAES 

Presidente  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 
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acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

A Senhora Presidente da República submeteu ao Congresso 

Nacional, nos termos do art. 49, I, combinado com o art. 84, VIII, ambos da 

Constituição Federal, o texto da Emenda ao Artigo IV, Seção 3, alínea “a” da 

Convenção da Corporação Financeira Internacional (CFI), introduzido pela 

Resolução nº 256 da Junta de Governadores da Corporação, adotada em 9 de 

março de 2012. 

De acordo com a Exposição de Motivos Ministerial nº 

00169/2013 MF MRE, as alterações no texto da CFI têm o escopo de proporcionar 

maior voz e participação aos países em desenvolvimento. O documento destaca que 

“o Brasil será bastante beneficiado se as medidas se tornarem efetivas, passando a 

ter participação acionária na IFC compatível com aquela que possuirá no BIRD”.  

A Convenção relativa à Corporação Financeira Internacional foi 

firmada pelo Brasil em 27 de janeiro de 1956 e promulgada por meio do Decreto nº 

41.724, de 25 de junho de 1957. O acordo trazia, em seu texto original, a previsão 

de que cada membro teria 250 votos mais um voto adicional correspondente a cada 

ação em seu poder, consoante dispunha o Artigo IV, Seção 3, alínea “a” do referido 

documento.  

A emenda ora analisada, por sua vez, dá nova redação ao 

dispositivo em comento, estabelecendo que “o poder de voto de cada membro 

deverá ser igual à soma de seus votos básicos e acionários”, definindo, ainda, os 

termos “votos básicos” e “votos acionários”. 

Apreciada a Mensagem da Presidência da República pela 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, decidiu aquele Colegiado 

apresentar o Projeto de Decreto Legislativo em análise.  

A Comissão esclareceu que, com a nova redação do 

dispositivo, “o número de votos básicos não será mais fixo, passando a 

corresponder a um percentual incidente sobre o somatório dos votos básicos com os 

votos acionários”, e que essa mudança garantiria aos países em desenvolvimento e 

às economias em transição a manutenção do seu poder de voto, ainda que o 

número de votos acionários viesse a crescer. 

As alterações já estão em vigor no plano internacional, mas a 
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produção de efeitos no plano interno depende da aprovação deste projeto de 

decreto legislativo pelo Congresso Nacional e posterior promulgação pelo Presidente 

da República. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Finanças e 

Tributação, para parecer de mérito e de adequação financeira e orçamentária do 

projeto, e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, para pronuncia-se 

sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Trata-se de matéria de competência do Plenário, a qual tramita 

em regime de urgência, nos termos do art. 151, I, “j” do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados.  

É o relatório.  

II – VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania se pronunciar sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 168, de 2015, nos termos dos arts. 

32, IV, “a”; 54, I; e 139, II, “c”, todos do Regimento Interno desta Casa. 

No que tange à constitucionalidade formal, importa 

considerar que, conforme o art. 84, VIII da Constituição Federal, compete 

privativamente ao Presidente da República celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional.  

Além disso, o art. 49, I da Lei Maior, dispõe ser da 

competência exclusiva do Congresso Nacional resolver definitivamente sobre 

tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional.  

Isto posto, verificamos que não há vícios de competência a 

assinalar, sendo o projeto de decreto legislativo a proposição adequada para 

veiculação da matéria. 

No que concerne ao exame da constitucionalidade material, 

nenhum óbice foi encontrado na proposição legislativa e no texto da Emenda ao 

Acordo em análise. Ambos se encontram em consonância com as disposições 

constitucionais vigentes. 

Por fim, cumpre registrar que a proposição contempla os 
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requisitos essenciais de juridicidade e respeita a boa técnica legislativa, estando 

em consonância com o disposto na Lei Complementar n.º 95/1998, que trata das 

normas de redação, elaboração, alteração e consolidação das leis. 

Diante do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 168, de 

2015. 

Sala da Comissão, em 12 de setembro de 2016. 

 

Deputado TADEU ALENCAR 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 

reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 168/2015, nos termos do 

Parecer do Relator, Deputado Tadeu Alencar.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Osmar Serraglio - Presidente, Antonio Bulhões, Capitão 

Augusto, Carlos Bezerra, Chico Alencar, Danilo Forte, Delegado Edson Moreira, 

Esperidião Amin, Evandro Gussi, Fausto Pinato, Félix Mendonça Júnior, João 

Campos, João Fernando Coutinho, Jorginho Mello, José Fogaça, Jozi Araújo, 

Lincoln Portela, Luiz Couto, Marcos Rogério, Paes Landim, Paulo Freire, Paulo 

Magalhães, Rocha, Ronaldo Fonseca, Rubens Bueno, Soraya Santos, Tadeu 

Alencar, Thiago Peixoto, Valtenir Pereira, Altineu Côrtes, Arnaldo Faria de Sá, Cabo 

Sabino, Carlos Marun, Daniel Almeida, Dr. Sinval Malheiros, Gonzaga Patriota, 

Gorete Pereira, Hildo Rocha, Hiran Gonçalves, Hugo Leal, Jefferson Campos, 

Juscelino Filho, Laercio Oliveira, Laerte Bessa, Manoel Junior, Pastor Eurico, Pr. 

Marco Feliciano, Ricardo Tripoli, Sandro Alex e Sóstenes Cavalcante.  

Sala da Comissão, em 20 de setembro de 2016.  

Deputado OSMAR SERRAGLIO  

Presidente  
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